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ADI gue questiona auxilio-alimentacéo de juizes entra na pauta do
STF

A Acdo Direta de Inconstitucionalidade 4.822, que questiona a Resolugdo 133 do Conselho Nacional de
Justi¢a, foi incluida na pauta da sesséo desta quarta-feira (2/10) do Supremo Tribunal Federal. Ao
analisar aADI, o STF definira se é valido o pagamento de auxilio-alimentacdo parajuizes. O
guestionamento foi feito pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, e ingressaram como
amicus curiae a Associacdo dos Magistrados Brasileiros, Associagéo Naciona dos Magistrados da
Justicado Trabalho e a Associacdo Nacional dos Magistrados Estaduais.

A OAB, gue também guestiona a Resolucéo 311/2011 do Tribunal de Justica de Pernambuco, alega que
amatéria deve ser disciplinada por meio de lei complementar de iniciativa legislativa do Supremo
Tribuna Federal. O texto da agéo aponta que é possivel a concessdo do auxilio em carater indenizatorio,
COmo ocorreu com outros servidores publicos, mas apenas apés autorizacdo legidlativa. Paraa Ordem, se
0 beneficio néo é previsto pela Loman, ndo cabe ao CNJ suprir a lacuna.

A Procuradoria-Geral da Republica se posicionou pelo conhecimento parcial da agéo e, no mérito, pela
improcedéncia do pedido. Jaa Advocacia-Geral da Unido emitiu parecer pelo conhecimento parcial da
acado e, no mérito, pela procedéncia do pedido.

Em abril de 2011, uma Acdo Popular ajuizada por um procurador federal, em nome proprio, na
gualidade de cidadéo, no Supremo Tribunal Federal, questionou a Resolucéo 133. Ele afirmava que o
beneficio foi concedido aos juizes paraigualar a classe ao Ministério Publico. No entanto, o auxilio-
alimentacéo esta previsto naLei Organicado MP e néo constada L el Orgéanicada Magistratura.

A acdo foi rejeitada pelo ministro Luiz Fux. Sem entrar no mérito, ele negou provimento a peticéo inicial
“por manifesta impossi bilidade de manejo da Acéo Popular para o objetivo pretendido pelo demandante
de sustacdo de atos normativos’.

De acordo com a OAB, que ajuizou a ADI em julho de 2012, a simetria estabelecida entre as carreiras do
Ministério Publico e da magistratura ndo unifica seus regimes juridicos. No texto da ADI, o Conselho
Federal da Ordem afirma que o fato de 0s juizes ndo receberem o auxilio-alimentacdo “em nada afeta a
autonomia e independéncia dainstituicéo”.

Pagamento retroativo

Em junho, o conselheiro Bruno Dantas, do Conselho Nacional de Justica, concedeu liminar suspendendo
0 pagamento de auxilio-alimentago retroativo a juizes de oito estados. A decisdo atingia os juizes da
Bahia, Espirito Santo, Maranh&o, Para, Pernambuco, Roraima, Sergipe e Sao Paulo. Bruno alegou que
“existem inimeros precedentes no sentido de que verbas que ostentam natureza alimentar ndo podem ser
pagas retroativamente”.

A liminar foi derrubada pelo plenario do CNJ dias depois, seguindo voto do relator-substituto, ministro
Francisco Falcdo. Na ocasi&o, os conselheiros ndo analisaram areviséo da Resolugéo 133. Em seu voto,
Falcdo afirmou que “aém da questdo ja estar judicializada perante o STF desde o ano passado, a
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concessdo daliminar vai de encontro a decisdes proferidas pelo ministro Marco Aurélio e pelo ministro
Luiz Fux, que ao apreciar a questdo entenderam pela manutencéo do pagamento”. O ministro, que é

corregedor-nacional de Justica, informou também gue o pagamento retroativo de verba indenizatéria ndo
“desnatura’ sua naturezaindenizatéria.
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